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TTRRIIBBUUNNAALL
TTRRIIBBUUNNAALL  DDEEFFEERREE  IINNDDEENNIIZZAAÇÇÃÃOO  AA  
EEMMPPRREEGGAADDOO  QQUUEE  CCAAIIUU  DDOO  TTEELLHHAADDOO  
  
A 4ª Turma do TRT-MG deferiu a um 
empregado que se acidentou ao cair do 
telhado onde trabalhava uma indenização 
por danos morais e materiais. Ao contrário 
da decisão de 1º Grau, os julgadores 
entenderam que, tanto a empregadora 
quanto a empresa tomadora dos serviços, 
tiveram culpa no acidente, já que 
cobraram do trabalhador mais agilidade 
na troca de telhas. Para atender a essa 
exigência, ele soltou o cinto de segurança 
e acabou caindo de uma altura de 22 
metros. 
 
Analisando o caso, o relator constatou que 
o reclamante sofreu acidente de trabalho, 
em dezembro de 2006, quando exercia as 
funções de ajudante de montagem em 
uma reforma na empresa tomadora dos 
serviços. A queda lhe causou traumatismo 
craniano, com lesão cerebral, e várias 
fraturas pelo corpo, incluindo a face e a 
bacia.  
 
Segundo o perito oficial, após o acidente, 
o trabalhador começou a apresentar 
distúrbios de comportamento, como 
agressividade e isolamento social e 
desenvolveu um quadro de alcoolismo. 
Ele passou a andar arrastando uma 
perna, ficou com diversas cicatrizes e 
deformidades dos tornozelos, além de ter 
perdido força na mão esquerda, 
caracterizando incapacidade total e 
permanente para o trabalho. "O 
depoimento da testemunha não deixa 
qualquer dúvida de que o reclamante não 
utilizava o cinto de segurança no 
momento do acidente do trabalho, em 
razão da cobrança pelas reclamadas para 
que o serviço no telhado fosse agilizado, o 
que implicava na permanência de um dos 
trabalhadores com o cinto de segurança 
desconectado do cabo de aço, para que 
este pudesse se movimentar de forma 
mais ágil", frisou o relator do recurso, juiz 
convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires. 

Também não foram providenciados todos 
os equipamentos de proteção 
necessários, como é o caso da catraca, 
que permitiria que os serviços fossem 
realizados com mais agilidade, como 
queriam as empresas, mas de forma 
segura para o trabalhador. Os 
documentos do processo até 
comprovaram a realização de treinamento 
de medidas de segurança. No entanto, de 
nada adianta o curso sem o fornecimento 
do equipamento adequado para a 
proteção do trabalhador. Portanto, para o 
magistrado, não restaram dúvidas da 
culpa das rés no acidente. O julgador 
lembrou ainda que a Norma Regulamentar 
nº 18 da Portaria nº 3.214/78, que trata 
dos trabalhos em telhados e coberturas, 
foi descumprida.  
 
Com esses fundamentos, o juiz 
convocado condenou a empregadora ao 
pagamento de indenização por danos 
morais, físicos e estéticos, no valor de 
R$40.000,00, e danos materiais, sob a 
forma de pensão mensal vitalícia, desde 
dezembro de 2006, no valor de R$520,00, 
incluindo férias e 13º salários, acrescidos 
dos reajustes salariais da categoria. Por 
ter se beneficiado dos serviços prestados 
pelo empregado, além de ter contribuído 
com culpa pelo acidente, a empresa 
tomadora foi condenada, de forma 
subsidiária, a pagar as parcelas 
trabalhistas deferidas.  
 
Fonte: TRT 3ª Região (14/11/2011) 
 
DDRROOGGAARRIIAA  ÉÉ  CCOONNDDEENNAADDAA  PPOORR  AASSSSÉÉDDIIOO  
MMOORRAALL   
 
Uma trabalhadora procurou a Justiça do 
Trabalho, dizendo-se perseguida por seu 
chefe, que a tratava com rigor excessivo, 
humilhando-a na frente dos demais 
colegas e expondo-a ao ridículo perante 
terceiros, chegando ao absurdo de 
congelar suas fichas de vendas, somente 
para prejudicá-la. Em decorrência da 
situação vivenciada, adoeceu, engordou 
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22 quilos e, atualmente, faz tratamento 
para depressão e usa medicamentos. Por 
isso, a empregada pediu a condenação da 
Drogaria ao pagamento de indenização 
por danos morais e a rescisão indireta do 
contrato de trabalho, a conhecida justa 
causa aplicada ao empregador. O caso foi 
analisado pelo juiz titular da 6ª Vara do 
Trabalho de Belo Horizonte, Fernando 
César da Fonseca. 
 
A reclamada defendeu-se, negando a 
prática das condutas descritas pela 
trabalhadora. A empresa sustentou, ainda, 
que a reclamante sempre foi tratada com 
educação e de forma civilizada e que 
sempre primou pelo respeito à sua honra 
e dignidade. No entanto, ao analisar as 
provas do processo, o magistrado 
constatou exatamente o contrário. Isso 
porque ficou claro que a empregada era 
perseguida e tratada com hostilidade e 
rigor excessivo, pelo seu supervisor, que 
chamava a sua atenção na frente de 
terceiros, retirava-a das vendas, 
designando-a para outros serviços, até 
mesmo fora de suas funções e não 
deixava que ela passasse a cumprir um 
horário de trabalho melhor. Também foi 
demonstrado o ato abusivo e arbitrário do 
superior ao congelar as fichas de vendas 
da trabalhadora. 
 
Uma das testemunhas assegurou que a 
empregada começou a engordar e teve o 
humor alterado depois das perseguições 
do supervisor. Além disso, o relatório 
psicológico anexado ao processo informa 
que a autora apresenta sintomas de 
depressão profunda e síndrome do pânico 
e está sendo acompanhada por 
cardiologista e endocrinologista, com uso 
de medicamento antidepressivo. No 
entender do juiz sentenciante, não há 
dúvida de que a ré praticou condutas 
abusivas, que atentaram contra a 
integridade psíquica da reclamante, de 
forma repetitiva e prolongada, expondo-a 
a situações humilhantes e 
constrangedoras, o que enseja o 

pagamento de indenização por danos 
morais. 

Com esses fundamentos, o juiz condenou 
a Drogaria a pagar à trabalhadora 
indenização por danos morais, no valor de 
R$10.000,00. E, em razão da gravidade 
das faltas cometidas pela empresa, as 
quais se enquadram no artigo 483, 'b' e 'e', 
da CLT, o julgador declarou o término do 
contrato de trabalho, por culpa da 
empregadora, na data do trânsito em 
julgado da decisão. Como consequência, 
a ré foi condenada ao pagamento das 
parcelas de aviso prévio, férias, 13º 
salários, FGTS e multa de 40% e a 
fornecer as guias para recebimento do 
seguro-desemprego. Ambas as partes 
apresentaram recurso, que ainda não 
foram julgados pelo TRT de Minas. 

Fonte: TRT 3ª Região (11/11/2011) 
 
TTRRIIBBUUNNAALL  CCOONNFFIIRRMMAA  RREEIINNTTEEGGRRAAÇÇÃÃOO  DDEE  
BBAANNCCÁÁRRIIOO  DDEESSPPEEDDIIDDOO  EEMM  PPEERRÍÍOODDOO  PPRRÉÉ--
AAPPOOSSEENNTTAADDOORRIIAA    
 
Acompanhando o voto da juíza convocada 
Mônica Sette Lopes, a 8ª Turma do TRT-
MG confirmou a sentença que deferiu a 
tutela antecipada para determinar a 
imediata reintegração do reclamante na 
função de bancário. Isso porque o Banco 
reclamado dispensou sem justa causa o 
empregado durante o seu período de pré-
aposentadoria. A partir do exame das 
provas, os julgadores constataram que o 
bancário preenche os requisitos da 
estabilidade provisória no emprego, 
prevista na convenção coletiva de trabalho 
da categoria. 
 
De acordo com os dados do processo, o 
bancário foi contratado em 1978 e 
dispensado sem justa causa no dia 
13/1/2011. A relatora do recurso examinou 
a cláusula da convenção coletiva, 
segundo a qual terão direito a estabilidade 
provisória no emprego, exceto por motivo 
de justa causa, todos os empregados que 
estiverem no período de pré-
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aposentadoria. Esse período corresponde 
aos 24 meses imediatamente anteriores à 
complementação do tempo para 
aposentadoria proporcional ou integral 
pela Previdência Social, respeitados os 
critérios estabelecidos pela legislação 
vigente. De acordo com a norma coletiva, 
possuirão também estabilidade provisória 
os empregados que tiverem o mínimo de 
28 anos de vinculação empregatícia 
ininterrupta com o mesmo banco. 
Analisando o caso do processo, a relatora 
explicou que, tendo sido admitido em 
17/5/1978, o bancário contava, então, até 
o ato que resultou na rescisão de seu 
contrato de trabalho, com 32 anos, 7 
meses e 27 dias de trabalho em favor do 
banco reclamado. Portanto, a julgadora 
constatou que o período de trabalho do 
bancário supera o período mínimo 
previsto na norma coletiva, ou seja, 28 
anos. 
 
Desse modo, a magistrada entende que o 
bancário preencheu a condição para 
usufruir da estabilidade provisória, que é 
tempo de serviço de forma ininterrupta por 
período superior àquele fixado pela 
convenção coletiva. Nessa ordem de 
ideias, a julgadora concluiu que foi ilícita a 
conduta patronal de dispensar o bancário 
sem justa causa, sendo, em 
consequência, nula de pleno direito. 
Quanto à idade para se aposentar, a 
magistrada chama a atenção para o fato 
de que a norma coletiva não faz qualquer 
menção a isso. Por outro lado, a relatora 
levou em consideração que o contrato de 
trabalho foi encerrado em 12/2/2011 
(projeção do período correspondente do 
aviso prévio), Nesse contexto, conforme 
acentuou a julgadora, o bancário, dentro 
dos 24 meses da estabilidade provisória, 
já contaria com a idade de 53 anos para 
se aposentar de forma proporcional.  

Em seu voto, a magistrada 
esclareceu, ainda, que o artigo 273 do 
CPC permite a antecipação parcial ou 
total dos efeitos da tutela pretendida, 
quando o juiz, diante de prova que não 
comporta nenhuma dúvida razoável, se 

convença de que a alegada lesão do 
direito é verdadeira e de há fundado 
receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação. Ao finalizar, a relatora 
salientou que a antecipação dos efeitos da 
tutela não traz prejuízo ao banco, uma vez 
que os salários pagos decorrem da efetiva 
prestação de serviço pelo bancário em 
benefício do empregador. Acompanhando 
esse entendimento, a Turma manteve a 
antecipação de tutela determinada na 
sentença. 

 
Fonte: TRT 3ª Região (08/11/2011) 
 
HHOOTTEELL  DDAA  AAMMAAZZÔÔNNIIAA  VVAAII  IINNDDEENNIIZZAARR  ÍÍNNDDIIOOSS  
EEXXIIBBIIDDOOSS  AA  TTUURRIISSTTAASS    
  
A Primeira Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho rejeitou agravo de um hotel 
do Amazonas e manteve decisão que 
reconheceu a existência de vínculo de 
emprego entre o hotel e um grupo de 
índios que, por cinco anos, ficou à sua 
disposição para realizar apresentações 
para os turistas. As apresentações eram 
pagas pelos hóspedes, e o valor cobrado 
era controlado pelo hotel, que vendia 
pacotes turísticos que incluíam várias 
“atrações”, entre elas visitas às malocas. 
 
A ação civil coletiva foi ajuizada pelo 
Ministério Público do Trabalho da 11ª 
Região (MPT-AM) e pelo Ministério 
Público Federal. De acordo com 
procedimento administrativo instaurado 
pela Procuradoria da República no 
Amazonas, o grupo de 34 índios (entre 
adultos, adolescentes e crianças) da 
etnia tariano foi contatado em dezembro 
de 1998 por um representante do hotel 
para, mediante remuneração, fazer 
apresentações de rituais indígenas para 
os turistas ali hospedados. O local das 
apresentações ficava a oito minutos de 
“rabeta” (barco com motor de popa) da 
sede do hotel. 
 
Para chegar até o local, os índios iam de 
barco com motor de popa fornecido pelo 
hotel até o Km 37 da estrada Manaus-



 

6 

 

www.almeidalaw.com.br 

São Paulo | Brasil 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1461 - 16° andar – Torre Sul 

1452-002  São Paulo | SP 
Tel.: +55 (11) 2714-6900  Fax: +55 (11) 2714-6901 

DIREITO CORPORATIVO

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Belo Horizonte 
Natal 
 

Belo Horizonte | Brasil  
R. Maranhão, 1694 - 3º andar 
30150-331  Belo Horizonte | MG 
Tel.: +55 (31) 3227-5566   Fax: +55 (31) 3227-3669 

Natal | Brasil 
R. Paulo Barros de Góes, 1840 – cj. 1301 
59064-460  Natal | RN 
Tel.: +55 (84) 3206-1278   Fax: +55 (84) 3606-0778 

Rio de Janeiro | Brasil 
Av. Presidente Vargas, 417 - 2º andar 
20071-003  Rio de Janeiro | RJ 
Tel.: +55 (21) 2223-1504   Fax: +55 (21) 2223-1504 
 
 

Manacaparu, onde pegavam um ônibus 
até o município de Cacau Pereira e, dali, 
uma balsa até Manaus. Segundo o 
Ministério Público, o hotel vendia as 
apresentações em forma de pacote, no 
valor de 25 dólares por pessoa. A 
remuneração dos índios, segundo os 
autos, era um rancho que às vezes mal 
alimentava o grupo e, mais tarde, um 
“cachê” de R$ 100 por apresentação, a 
ser dividido entre os índios adultos. 
 
Ainda de acordo com os depoimentos, 
no início, as apresentações eram feitas 
no meio da mata, sem estrutura. O 
cacique tariano acabou convencendo a 
empresa de que o grupo não poderia 
ficar abandonado no meio da mata, 
esperando os turistas, e o hotel então 
forneceu material para que eles próprios 
construíssem malocas. 
 
Nas três ou quatro apresentações 
semanais, os índios, por determinação 
do hotel, deviam oferecer comidas e 
bebidas típicas e o “manono”, cachimbo 
usado nos rituais sagrados. O material 
usado nos rituais - folhas de palmeiras, 
cipó, pau-brasil, sementes, bambu, etc. – 
eram trazidos pelo próprio grupo, que 
deveria estar sempre pronto para as 
apresentações, a qualquer hora do dia e 
início da noite, inclusive aos sábados e 
domingos. 
 
Em 2003, um relatório de viagem 
elaborado pela Fundação Nacional do 
Índio (Funai), em viagem aos rios 
Cuieiras e Ariaú, constatou as 
dificuldades vividas pelas comunidades 
locais – pobreza, falta de escolas para 
as crianças etc. A partir do relatório, a 
imprensa de Manaus noticiou os fatos, e 
o hotel, depois de convocar os índios 
para uma reunião, dispensou-os sem 
nenhuma forma de compensação 
trabalhista. 
 
Dano moral 
 
Os depoimentos colhidos pela Funai e 

pelo MPT revelaram diversas situações 
constrangedoras às quais o grupo era 
submetido. Segundo os indígenas, 
muitas vezes os turistas tentavam tocar 
nos seios das mulheres. No contato com 
os hóspedes, não podiam falar 
português, e eram proibidos de circular 
na área do hotel. Eram, ainda, 
submetidos a condições degradantes: 
segundo os depoimentos, a alimentação 
era feita dos restos da comida do hotel, 
“muitas vezes podre, o que ocasionava 
muitas doenças nas crianças”. Quando 
não havia apresentação, o grupo 
também não recebia a comida do hotel. 
“Eles dão arroz, feijão e macarrão, mais 
ou menos cinco quilos de cada item, 
para o grupo todinho, para a semana 
inteira”, disse uma das índias ouvidas 
pela Funai. 
 
Na ação civil pública, o MPT pediu o 
reconhecimento da relação de emprego 
entre os índios e o hotel, com o 
pagamento de todas as verbas 
trabalhistas devidas durante o período 
em que durou a relação entre eles (de 
1998 a 2003), e indenização por dano 
moral no valor de R$ 250 mil, pelos 
constrangimentos e pela utilização 
indevida da imagem dos indígenas em 
campanhas publicitárias, sem a sua 
autorização. 
 
A Vara do Trabalho de Manacapuru 
reconheceu o vínculo empregatício e 
condenou o hotel ao registro nas 
carteiras de trabalho e ao pagamento 
das parcelas trabalhistas, indenização 
substitutiva ao seguro-desemprego e 
indenização por danos morais ao grupo 
tariano no valor de R$ 150 mil, sendo R$ 
50 mil pelo uso da imagem e R$ 100 mil 
pelo sofrimento, subordinação e 
dependência. 
 
A condenação foi mantida pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 11ª Região 
(AM/AP), que entendeu presentes os 
requisitos caracterizadores do vínculo e 
a total dependência dos índios em 
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relação ao hotel, de quem recebiam 
diesel, alimentos e condução conforme a 
conveniência do hotel, em situação que 
“beirava o trabalho escravo”. Rejeitado 
seu recurso de revista, o hotel interpôs o 
agravo de instrumento ao TST para 
tentar reverter a condenação. 
 
Legitimidade do MPT 
 
No agravo, a defesa do hotel questionou, 
em preliminar, a legitimidade do 
Ministério Público para representar em 
juízo o grupo de indígenas, que, 
segundo ela, têm, de acordo com o 
Estatuto do Índio (Lei nº 6001/1973, 
artigo 2º, inciso I) e Estatuto da Funai 
(Decreto nº 4645/2003, artigos 2º, inciso 
I, e 3º), de ser representados pela União. 
representação definida em lei, o Estatuto 
do Índio). O relator, ministro Lelio Bentes 
Corrêa, porém, observou que a 
argumentação confundia legitimidade 
ativa e capacidade processual. 
 
Ele ressaltou que, no caso, os indígenas 
eram interessados, e não autores da 
ação, tornando-se irrelevante a 
discussão sobre quem deveria 
representá-los em juízo. “Trata-se de 
ação civil pública ajuizada em 
litisconsórcio pelo MPT e pelo Ministério 
Público Federal em defesa de interesses 
individuais homogêneos, no regular 
exercício de suas atribuições 
institucionais”, afirmou. O ministro 
lembrou também que, nos termos do 
artigo 129, inciso V, da Constituição da 
República, cabe ao Ministério Público 
“defender judicialmente os direitos e 
interesses das populações indígenas”. 
 
Contestação  
 
Sobre o primeiro tópico da condenação, 
a defesa do hotel alegou a ausência de 
subordinação necessária para se 
estabelecer o vínculo de emprego e de 
um elemento, a seu ver, 
“importantíssimo” – a “vontade de ser 
empregado”. A relação teria ocorrido 

“casualmente” a pedido dos próprios 
índios – que podiam ir e vir livremente e 
vender seus produtos de artesanato. 
Questionou, também, a condenação por 
dano moral sustentando que não havia 
comprovação de eventual repercussão 
negativa da publicação das fotografias 
em diversas revistas. 
 
O ministro Lelio Bentes afirmou que, 
tendo o Regional registrado a presença 
dos elementos caracterizadores da 
relação empregatícia (pessoalidade, não 
eventualidade, onerosidade e 
subordinação), além da presença de 
poderes típicos de empregador, 
“premissas fáticas imutáveis”. Com 
relação à indenização, Lelio Bentes 
observou que “os danos morais 
decorreram não só do uso indevido da 
imagem, mas também do sofrimento 
impingido ao grupo indígena a partir da 
exploração do trabalho em condições 
precárias”. O valor fixado baseou-se, 
segundo ele, em “longa e minuciosa 
fundamentação” que observou os 
critérios de razoabilidade e de 
proporcionalidade diante da gravidade 
das ofensas, da condição do ofendido e 
da capacidade financeira do ofensor, 
como prevê o artigo 944 do Código Civil. 
 
Por unanimidade, a Turma negou 
provimento ao agravo. 
 
Fonte: TST (14/11/2011) 

  
EEMMPPRREESSAA  DDEESSPPEEDDEE  MMOOTTOORRIISSTTAA  AALLEEGGAANNDDOO  
RREESSUULLTTAADDOO  DDEE  TTEESSTTEE  DDEE  BBAAFFÔÔMMEETTRROO    
  
A demissão de um motorista de ônibus, 
por justa causa, pela Empresa Gontijo de 
Transportes Ltda., com o argumento de 
que o teste do bafômetro havia acusado 
embriaguez, deu origem a uma 
controvérsia que acabou chegando ao 
Tribunal Superior do Trabalho. Na versão 
do trabalhador, o resultado do exame foi 
negativo. Na versão da empregadora, o 
exame mostrou graduação alcoólica de 
0,06 graus. Como a empresa não 
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apresentou os comprovantes do teste que 
dizia possuir, a demissão por justa causa 
foi revertida para dispensa imotivada na 
Justiça do Trabalho. 
 
Ao julgar o recurso de revista da empresa, 
a Quarta Turma do TST não conheceu do 
apelo. De acordo com o ministro Milton de 
Moura França, é inviável a alegação de 
ofensa aos artigos 2º e 482 da CLT, assim 
como o artigo 5º, inciso III, da Lei nº 
11.705/2008, apresentados pela 
empregadora, porque ficou plenamente 
registrado pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) 
que a empresa não comprovou a falta 
grave – o estado de embriaguez - que 
justificaria a aplicação da demissão por 
justa causa ao empregado. Em relação à 
divergência jurisprudencial, a conclusão 
do relator foi de que a empresa não 
apresentou decisão que tratasse de 
situação idêntica. 
 
Sem provas  
 
Em novembro de 2007, escalado para 
fazer o trajeto de Brasília (DF) para 
Aparecida do Norte (SP), o motorista se 
submeteu espontaneamente ao teste do 
bafômetro. Segundo o gerente que não o 
deixou dirigir o ônibus da empresa, o teste 
constatou que o motorista havia ingerido 
bebida alcoólica, confirmado com a 
repetição do exame. O trabalhador, 
porém, afirma desde aquela data que o 
resultado dos testes foi negativo. 
 
Logo na primeira instância, a demissão foi 
revertida para dispensa imotivada, e a 
empresa condenada a pagar as verbas 
rescisórias. Por meio de recurso ordinário, 
a empregadora buscou mudar a decisão, 
mas o TRT da 15ª Região manteve a 
sentença. Para o Regional, a 
apresentação dos resultados dos testes 
do bafômetro era indispensável, pois a 
única testemunha indicada pela empresa 
foi justamente aquela com quem o autor 
discutiu o resultado do exame e que, 
inclusive, negou a graduação alcoólica 

informada na defesa, afirmando ser outra 
bem menor – 0,004 graus. 
 
O TRT observou que, se a empregadora 
alegava que os exames estavam em seu 
poder, bastava apresentá-los para sanar 
qualquer dúvida a respeito de seus 
resultados. Em vez disso, “decidiu apostar 
toda a tese da defesa no depoimento de 
uma testemunha que estava envolvida 
diretamente com a controvérsia, ou seja, o 
resultado do próprio exame”. Segundo o 
Regional, ao sonegar os documentos, a 
empresa demonstrou que eles destruíam 
toda a tese por ela defendida. 
 
Apesar de reconhecer que o cuidado das 
empresas que se dedicam ao transporte 
de passageiros deve ser redobrado com a 
embriaguez dos motoristas, para a 
segurança deles e de todos os que estão 
viajando pelas estradas, o Regional 
ressaltou que “o certo é que a justa causa, 
por se tratar de medida extrema e por 
causar efeitos nefastos na vida 
profissional e até pessoal do trabalhador, 
exige a produção, por parte do 
empregador, de sólidos elementos de 
provas, os quais não existem no caso”. 
 
Fonte: TST (14/11/2011) 
 
EEMMPPRREESSAA  PPAAGGAARRÁÁ  RR44  550000  MMIILL  PPOORR  FFAALLSSAASS  
PPRROOMMEESSSSAASS  RREEMMUUNNEERRAATTÓÓRRIIAASS  EE  
CCOONNTTRRAATTUUAAIISS  
  
Ex-empregado de uma  empresa deverá 
receber indenização por danos morais e 
materiais no valor de R$ 500 mil em razão 
da desestruturação ocorrida em sua vida 
pessoal, profissional e financeira após ser 
demitido sem justo motivo. Assim decidiu 
a Primeira Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, mantendo, na prática, o 
entendimento da Justiça do Trabalho do 
Rio de Janeiro. 
 
Segundo comprovam os autos, trata-se, 
no caso, de um engenheiro e 
administrador de empresas com mais de 
30 anos de carreira profissional e de vasta 
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experiência em empresas multinacionais e 
nacionais de grande porte que foi 
seduzido pela empresa com proposta de 
emprego baseada em falsos dados sobre 
a empresa e falsas promessas 
remuneratórias. Ao demonstrar interesse 
na contratação do profissional como 
diretor de recursos humanos, a empresa 
ressaltou ser empresa diferente das 
tradicionais no ramo da consultoria, “com 
enorme suporte financeiro, pessoal 
técnico altamente capacitado”, além de 
afirmar ser um “braço estratégico” de um 
grupo considerado a terceira maior 
empresa cimenteira do mundo. Ofereceu 
ao empregado salário apenas 20% 
superior ao que ele recebia no antigo 
empregador, porém com promessas de 
ajuste, mais bônus e stock options (opção 
de compra de ações a preço 
preestabelecido). 
 
Para o Tribunal Regional do Trabalho da 
1ª Região (RJ), o empregado foi induzido 
a erro, quando de sua contratação, em 
razão da má-fé da empresa ao iludi-lo 
com falsas promessas. A dispensa sem 
justo motivo, enfatizou o Regional, frustrou 
o empregado em suas expectativas (ainda 
que calcadas sobre falsas premissas 
resultantes de indução a erro), modificou 
seu padrão de vida com considerável 
redução de patrimônio e, ainda, lhe 
impediu de alcançar a aposentadoria, que 
ocorreria em sete anos se tivesse 
permanecido no emprego anterior, onde 
encontrava-se em situação confortável, 
trabalhando em um grande projeto. O 
TRT-RJ entendeu, assim, que a empresa 
deveria responder pelos danos materiais 
causados ao autor em face da manifesta 
má-fé e do ato irresponsável que resultou 
na completa desestruturação da vida 
pessoal, profissional e financeira do 
empregado dispensado. A empresa então 
recorreu ao TST,  
 
Ao recorrer ao TST, a empresa alegou 
que buscava ampliação de mercado no 
Brasil e, não obtendo o êxito esperado, foi 
obrigada a dispensar não somente o 

administrador, mas também outros 
empregados, exercendo, portanto, seu 
direito de rescindir o contrato de emprego, 
com o pagamento de todas as verbas e 
indenizações previstas em lei. Desse 
modo, a reclamda afirmou não poder ser 
apenada por tal situação. 
 
Para o relator do recurso na Primeira 
Turma, ministro Lelio Bentes Corrêa, a 
decisão do regional revelou absoluta 
observância dos critérios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, 
sobretudo diante das circunstâncias 
expressamente consignadas na instância 
de prova. Foi prometido ao autor o 
benefício das stock options e pagamento 
de bônus. Não tendo sido cumpridas tais 
promessas, o valor inicial da indenização 
foi majorado para R$ 500 mil, 
correspondente ao tempo que faltava para 
a aposentadoria do empregado, 
considerando ainda a última remuneração 
composta do salário básico acrescida de 
bônus, stock options e diferenças 
decorrentes de equiparação salarial. 
 
Fonte: TST (09/11/2011)  
 

CCOONNTTRRAATTOO  DDEE  PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  
PPEERRMMIITTEE  QQUUEE  JJUUSSTTIIÇÇAA  DDOO  TTRRAABBAALLHHOO  
JJUULLGGUUEE  PPEEDDIIDDOO  DDEE  CCOOMMIISSSSÕÕEESS  
 
Segundo a jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho, a Justiça do 
Trabalho não é competente para apreciar 
pedido decorrente de contrato de 
corretagem de imóveis. Contudo, o 
recurso de um trabalhador que postulou o 
pagamento de comissões sobre venda de 
imóveis foi acolhido pela Quarta Turma da 
Corte, que entendeu não se discutir, no 
caso, pedido decorrente de contrato de 
corretagem (celebrado entre o corretor e o 
proprietário do imóvel), mas de prestação 
de serviços celebrado entre o trabalhador 
(na condição de trabalhador autônomo) e 
uma (empresa que explora negócios 
imobiliários. O processo agora retornará à 
1ª Vara do Trabalho de Mogi Guaçu (SP) 
para ser julgado. 
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Contratado pela Garcia como gerente em 
maio de 2003, o trabalhador recebia, em 
comissões, cerca de R$ 1.500 por mês. 
Ele esclareceu que, na condição de 
gerente, “fazia de tudo”: cuidava do 
estabelecimento, efetuava vendas, 
supervisionava funcionários, preparava 
toda a parte de captação de clientes, 
inclusive os anúncios para os jornais, 
dava suporte nas negociações realizadas 
pelos demais vendedores e, como 
corretor, dedicava-se à venda de imóveis.  
 
Na reclamação trabalhista, disse que, 
durante o período contratual, a Garcia 
cometeu algumas irregularidades, como 
não ter registrado sua carteira de trabalho, 
embora tenha trabalhado de forma 
contínua, mediante salário e 
subordinação. Afirmou ainda que, apesar 
de ter sido contratado para trabalhar como 
gerente e corretor/vendedor, a partir de 
novembro de 2003 passou a atuar mais 
na venda de imóveis. 
 
Assim, em abril de 2004 decidiu rescindir 
indiretamente seu contrato de trabalho, 
com fundamento no artigo 483, alínea ‘d’, 
da CLT, utilizando-se da faculdade 
prevista no parágrafo 3º do mesmo artigo 
de cessar a prestação de serviços. 
Ajuizou, ainda, reclamação trabalhista 
para o reconhecimento do vínculo 
empregatício com a anotação na CTPS, 
os depósitos do FGTS, pagamento das 
comissões pela venda de uma fazenda e 
de um imóvel no Parque dos Eucaliptos, 
bem como a integração ao salário do valor 
correspondente ao salário indireto 
(fornecimento do veículo e combustível 
gratuito) e a declaração da rescisão 
indireta, condenando-se a Garcia a pagar-
lhe verbas rescisórias.  
 
O vínculo empregatício não foi 
reconhecido pela Vara do Trabalho de 
Mogi Guaçu (SP), que julgou prejudicada 
a análise dos demais pedidos, inclusive o 
pagamento de comissões, e improcedente 
a ação. A sentença foi mantida pelo 

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª 
Região (Campinas/SP) ao entendimento 
de que, afastada a relação de emprego, 
não compete à Justiça do Trabalho 
examinar o pedido de pagamento de 
comissões relativas à venda de imóveis.  
 
No intuito de ver reconhecida a 
competência da Justiça do Trabalho para 
examinar o pedido de pagamento de 
comissões, o corretor recorreu ao TST. 
Afirmou que, após a Emenda 
Constitucional nº 45/2004, que alterou o 
disposto no artigo 114 da Constituição da 
República, não só as relações de 
emprego, mas também as controvérsias 
decorrentes das relações de trabalho 
devem ser apreciadas e solucionadas por 
essa Justiça.  
 
O ministro Fernando Eizo Ono, relator, 
explicou haver registros no acórdão 
regional de que as partes celebraram 
contrato de prestação de serviços, e não 
de corretagem. A empresa, segundo 
esses registros, admitiu a “prestação de 
serviços de forma autônoma”, na qual o 
trabalhador a representava “nos negócios 
imobiliários”. “Logo, o objeto do contrato 
mantido entre as partes não era o 
aproveitamento de um serviço consumível 
pelo destinatário final, mas a prestação de 
serviços em si”, afirmou o ministro, para 
quem a empresa assumiu a posição de 
tomadora de serviços.  
 
Convicto de que as partes mantiveram 
contrato de prestação de serviços 
autônomos, o ministro entendeu ser 
competente a Justiça do Trabalho para 
julgar o pedido do trabalhador. Segundo 
seu voto, a recusa do Regional de 
examinar o pedido de pagamento das 
comissões caracterizou violação do artigo 
114, inciso I, da Constituição. 
 
Fonte: TST (09/11/2011)  
 

TTSSTT  MMAANNTTÉÉMM  DDEECCIISSÃÃOO  QQUUEE  EEXXTTIINNGGUUIIUU  
PPRROOCCEESSSSOO  PPOORR  CCOONNLLUUIIOO  EENNTTRREE  AASS  PPAARRTTEESS  
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A Subseção 2 Especializada em Dissídios 
Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do 
Trabalho rejeitou recurso de um chefe de 
operações de uma fazenda no Tocantins, 
e com isso manteve decisão do TRT da 
10ª Região (DF/TO) que reconheceu a 
existência de conluio entre as partes e 
extinguiu o processo. Para a SDI-2, ficou 
evidenciado que o operador e a empresa 
engendraram ação trabalhista e se 
utilizaram do processo judiciário para 
fraudar a lei, ao constituírem título 
executivo privilegiado em detrimento de 
terceiros.  
 
A ação rescisória (instrumento pelo qual 
se busca desconstituir uma decisão 
judicial transitada em julgado) foi ajuizada 
pela Procuradoria Regional do Trabalho 
da 10ª Região contra o chefe de operação 
e a fazenda ao verificar que, em processo 
transitado em julgado na Vara do Trabalho 
de Gurupi (TO), ele ajuizara reclamação 
trabalhista contra a fazenda, em cujo 
quadro societário figurava seu pai, 
requerendo o pagamento de diversas 
parcelas trabalhistas.  
 
Ocorre que a fazenda não compareceu à 
audiência inaugural, com a justificativa de 
que seu representante residia em Goiânia 
e não dispunha de recursos para se 
deslocar até Gurupi. O juiz de primeiro 
grau não aceitou a justificativa e a 
reclamação tramitou à revelia. A empresa 
não se manifestou em nenhuma das fases 
processuais, ainda que notificada e 
intimada pelos meios legais. 
 
A sentença julgou procedente a ação e 
reconheceu o vínculo empregatício entre 
as partes. Após os cálculos, o chefe de 
operações recebeu a quantia líquida de 
R$ 167 mil.  
 
Lide simulada 
 
Na fase de execução, o bem indicado 
para penhora foi um terreno da zona 
suburbana de Gurupi, com área de 3,30 
hectares, avaliado em R$ 800 mil, sem 

que mais uma vez a fazenda se 
insurgisse. Levado o imóvel a leilão, o 
chefe de operações, junto com outros dois 
beneficiários de outras ações trabalhistas 
semelhantes (também objeto de ação 
rescisória já impetrada pelo MPT) 
ofertaram lance para arrematação do bem 
no valor total de seus créditos líquidos, R$ 
497 mil.  
 
Todavia, o juiz indeferiu o pleito de 
arrematação e desconsiderou a 
personalidade jurídica da empresa ao 
verificar que o imóvel era objeto de dez 
constrições bancárias e fiscais (hipotecas 
em favor do BNDES e do Banco do 
Brasil), além de execuções fiscais da 
Fazenda Pública de Tocantins, e três 
constrições trabalhistas em valor muito 
acima da avaliação do lote. Diante dos 
fortes indícios de lide simulada, o juiz do 
trabalho indeferiu o pedido e solicitou a 
intervenção do MPT para as providências 
necessárias. 
 
Convencido da existência de conluio entre 
as partes, e com base no inciso III do 
artigo 485 do Código de Processo Civil, o 
MPT interpôs ação rescisória perante o 
TRT-DF/TO para rescindir a sentença 
proferida na reclamação trabalhista 
originária. Ante os fatos delineados, o 
Regional concluiu que as partes 
pretenderam constituir crédito ilegítimo a 
fim de fraudar a lei e o direito de terceiros 
utilizando-se do aparato judicial. A 
rescisória foi julgada procedente e a a 
sentença proferida no processo originário 
foi desconstituída. Em novo julgamento, o 
TRT declarou extinto o processo original 
sem resolução do mérito.  
 
Os argumentos do chefe de operações no 
recurso à SDI-2 não conseguiram 
modificar o convencimento do relator, 
ministro Vieira de Mello Filho, para quem 
este pretendeu arrematar o imóvel 
gravado com ônus reais, que passaria à 
sua propriedade, livre e desembaraçado, 
não fosse o indeferimento do juiz. “Com 
essa ação, seria possível preservar o bem 
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da empresa dos demais gravames 
existentes sobre ele”, afirmou o ministro. 
O imóvel, assim, voltaria ao patrimônio da 
família de modo até mais benéfico, porque 
liberado das hipotecas que sobre ele 
recaíam, frustrando qualquer execução 
que visasse satisfazer o crédito de outros 
credores.  
 
Ao observar a revelia voluntária da 
reclamada, o ministro Vieira de Mello 
lembrou que o TST já firmou posição no 
sentido de que essa revelia pode levar à 
configuração da colusão, citando em seu 
voto a Orientação Jurisprudencial nº 94 da 
SDI-2. 
 
Fonte: TST (11/11/2011) 
 
TTRRAABBAALLHHAADDOORRAA  OOBBRRIIGGAADDAA  AA  PPAAGGAARR  
DDÍÍVVIIDDAASS  DDAA  EEMMPPRREESSAA  CCOOMM  CCHHEEQQUUEESS  
PPRRÓÓPPRRIIOOSS  DDEEVVEE  SSEERR  IINNDDEENNIIZZAADDAA   
 
A 3ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho do Rio Grande do Sul(TRT-RS) 
manteve sentença que determinou o 
pagamento de indenização por danos 
morais, no valor de R$ 7 mil, à gerente de 
um restaurante que foi inscrita no Serviço 
de Proteção ao Crédito (SPC) e no 
Serasa. Segundo informações do 
processo, ela foi obrigada a pagar dívidas 
da empresa com cheques próprios e o 
restaurante não a ressarciu a tempo, 
antes da compensação dos mesmos. 
 
A trabalhadora alegou que ficou 
constrangida ao negociar as dívidas 
diretamente com os credores. Conforme 
relatou, o fato de ter seu nome inscrito no 
SPC e no Serasa causou abalo emocional 
e humilhação diante dos colegas de 
trabalho. A reclamada, por sua vez, 
afirmou que as dívidas da empregada 

eram particulares e nada tinham a ver 
com a empresa, mas admitiu que a 
reclamante utilizou cheques próprios para 
realizar pagamentos a fornecedores. 
 
Baseado nestes elementos e em provas 
testemunhais, o juiz Márcio Lima do 
Amaral, da 25ª Vara do Trabalho de Porto 
Alegre, entendeu configurado o dano 
moral. O magistrado destacou que os 
extratos da conta corrente da trabalhadora 
mostravam várias operações de cheques 
emitidos e devolvidos. Também 
argumentou que havia provas da má 
situação financeira do estabelecimento, 
com diversos títulos protestados. "É 
possível presumir que os débitos que 
levaram à inclusão do nome da 
demandante em cadastro de proteção ao 
crédito provieram das obrigações 
contraídas por ela em nome do 
empregador", concluiu o juiz, 
acrescentando que, no caso em questão, 
o dano moral é presumido e decorre do 
próprio fato, sem que haja necessidade de 
prova concreta da sua ocorrência. 
 
Inconformada com a decisão, a empresa 
recorreu ao TRT-RS, mas os 
desembargadores da 3ª Turma 
mantiveram a sentença sob os mesmos 
fundamentos do juiz de origem. Ainda 
cabe recurso ao Tribunal Superior do 
Trabalho (TST). 
 
Fonte: TRT 4ª Região (9/11/2011 ) 
 
 
 
 
 
 
 

SSIINNDDIICCAATTOOSS  
  
PPRROORRRROOGGAADDOO  EEFFEEIITTOO  SSUUSSPPEENNSSIIVVOO  DDOO  PPLLRR  EE  
DDOO  VVAALLEE  RREEFFEEIIÇÇÃÃOO  PPAARRAA  OOSS  
TTRRAABBAALLHHAADDOORREESS  DDOO  SSEETTOORR  DDEE  TTEECCNNOOLLOOGGIIAA  
DDAA  IINNFFOORRMMAAÇÇÃÃOO  
 

O Tribunal Superior do Trabalho, em 
decisão publicada em 11 de novembro de 
2011, prorrogou a suspensão da 
obrigatoriedade do pagamento de PLR e 
vale refeição aos empregados do setor de 
Tecnologia da Informação no Estado de 
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São Paulo. A prorrogação valerá até o 
julgamento pelo Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) do Recurso Ordinário 
interposto pelo Sindicato patronal. 

 
Fonte: SEPROSP (11/11/2011) 
 
 

 
RREEGGUULLAAMMEENNTTAAÇÇÃÃOO

  
  
SSEENNAADDOORREESS  CCOOMMEEMMOORRAAMM  SSAANNÇÇÃÃOO  DDAA  LLEEII  
QQUUEE  BBEENNEEFFIICCIIAA  MMIICCRROO  EE  PPEEQQUUEENNAASS  
EEMMPPRREESSAASS  
  
O senador Renan Calheiros (PMDB-AL), 
em discurso nesta quinta-feira (10), 
afirmou que, além de ampliar o teto do 
faturamento para o enquadramento dos 
micro e pequenos empresários no Simples 
Nacional, a sanção da Lei Complementar 
77/2011 também traz uma série de 
medidas que irão desburocratizar os 
procedimentos para esse segmento do 
empresariado brasileiro.  
 
As medidas de desburocratização, como a 
simplificação para a abertura e registro da 
empresa, vão permitir, frisou o senador, 
economia de tempo e simplificação de 
rotinas. Outras mudanças importantes 
apontadas pelo senador foram a redução 
do prazo de inatividade para encerramento 
de empresas; a possibilidade de 
participação dos pequenos negociantes no 
comercio internacional, que poderão assim 
exportar suas mercadorias sem ser 
excluídos do regime de benefícios do 
Simples Nacional; e a permissão para que 
os participantes do Simples possam 
parcelar em até 60 meses seus débitos 
tributários.  
 
- Essa medida é importante para dar fôlego 
ao capital de giro do setor, já que 
atualmente existem mais de 50 mil 
empresas com dívidas do Simples - 
explicou o senador.  
 
Para Renan, as alterações da lei irão 
impactar a economia dos pequenos e 
médios negócios, gerando mais emprego e 
renda, e incentivarão a efetivação dos 
micro e pequenos que vivem à margem da 

proteção social, sem cobertura 
previdenciária e sem acesso aos 
programas públicos de crédito. O projeto 
sancionado nesta quinta-feira pela 
presidente Dilma Rousseff, também elevou 
o teto da receita bruta anual das 
microempresas de R$ 240 mil para R$ 360 
mil; de R$ 2,4 milhões para R$ 3,6 milhões 
das pequenas; e de R$ 36 mil para R$ 60 
mil dos microempreendedores individuais,  
 
Domésticas   
 
Renan Calheiros também comemorou a 
aprovação, pela Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), de projeto (PLS 189/2011) 
da senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM) que incentiva a formalização do 
trabalho doméstico no Brasil. O projeto 
reduz para 5% a contribuição 
previdenciária do patrão e do empregado 
doméstico, hoje em 12% e 8%, 
respectivamente. Em sua opinião, a 
medida é importante para a regularização 
dos milhões de trabalhadores domésticos 
que não têm registro em carteira 
profissional. De quase 7 milhões de 
pessoas que trabalham como domésticos, 
apenas 1,7 milhão têm carteira assinada, 
disse o senador.  
 
Fonte : Senado Federal (10/11/2011) 
 
CCÂÂMMAARRAA  AAPPRROOVVAA  AA  RREEGGUULLAAMMEENNTTAAÇÇÃÃOO  DDAA  
PPRROOFFIISSSSÃÃOO  DDEE  CCUUIIDDAADDOORR  
  
Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público aprovou na quarta-feira (9) 
proposta que regulamenta a a profissão de 
cuidador. O texto aprovado é o substitutivo 
do relator, deputado Laercio Oliveira (PR-
SE), ao Projeto de Lei 6966/06, do 
deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE). 
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De acordo com a proposta, cuidador é o 
profissional responsável por cuidar da 
pessoa doente ou dependente, facilitando 
o exercício de suas atividades diárias, tais 
como alimentação, higiene pessoal, além 
de aplicar a medicação de rotina e 
acompanhá-la aos serviços de saúde. 
 
Segundo o relator, o objetivo da 
regulamentação é “coibir a pratica de uma 
atividade tão delicada e de tamanha 
responsabilidade por indivíduos 
despreparados”. Ele lembra que são 
comuns casos de maus tratos a enfermos 
ou idosos. “Logo, regulamentar é 
necessário para facilitar a fiscalização da 
atividade dos referidos profissionais”, 
disse. O deputado acrescentou novos 
dispositivos ao projeto original, 
aproveitando ideias contidas no PL 
2880/08, do deputado Otavio Leite (PSDB-
RJ), apensado. 
 
O substitutivo determina que o piso 
nacional mínimo para a categoria será de 
um salário mínimo e meio, que poderá ser 
corrigido anualmente pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
ou outro índice que o venha substituir. O 
projeto original não estabelecia piso para a 
categoria. 
 
Requisitos 
 
Conforme o substitutivo, para exercer sua 
atividade profissional, o cuidador deverá 
ter sido aprovado em curso regular para 

cuidadores, promovido por instituição de 
ensino superior ou instituição da sociedade 
civil, que oficialmente estejam 
supervisionadas por instituição de ensino 
profissional que regularmente ofereça 
cursos na área de saúde. 
 
O conteúdo do curso será determinado 
conjuntamente pelos ministérios da Saúde 
e da Educação e Cultura. Além disso, é 
obrigatória a conclusão dos ensinos 
fundamental e médio. No projeto original, o 
ensino médio não era requerido. 
 
Outro dispositivo acrescentado ao texto 
original prevê que o cuidador só poderá 
exercer sua função mediante orientações 
prescritas por profissionais de saúde 
responsáveis pelo tratamento e 
acompanhamento clínico do indivíduo. 
Pelo texto, o cuidador não poderá executar 
os serviços exclusivos de outras profissões 
da área de saúde, particularmente às da 
área da enfermagem e da medicina. 
 
Tramitação 
 
A proposta, que já foi aprovada pela 
Comissão de Seguridade Social e Família, 
segue agora para a análise, em caráter 
conclusivo, da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. 
 
Fonte: Câmara dos Deputados 
(14/11/2011)  
 

 
 
 
 
 


